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Ultrapassando fronteiras vigiadas: notas sobre o exercício 
da interdisciplinaridade em questões socioambientais1

Norma Valencio2, Programa de Pós-Graduação em Ciências Ambientais, Universidade 
Federal de São Carlos (UFSCar), São Carlos, São Paulo, Brasil

Resumo

O artigo apresenta uma reflexão sobre as contradições nos processos de produção 
de conhecimento no contexto das demandas dos movimentos sociais e outros atores 
diante das crises e conflitos socioambientais. Considerando as experiências no meio 
científico brasileiro desde a década de 1980, o trabalho explora o desenvolvimento de 
iniciativas orientadas a subsidiar as lutas sociais contra as diversas formas de injustiça 
e desigualdade socioambiental, enfatizando os obstáculos que enfrentam os intentos 
de produzir conhecimento superador das fronteiras disciplinares. Estes obstáculos 
incluem as dificuldades intrínsecas ao processo de produção de conhecimento científico 
e os impedimentos derivados das formas hegemônicas do purismo disciplinar e da 
organização institucional do sistema científico. O artigo discute exemplos alentadores 
de práticas interdisciplinares comprometidas com a defesa dos direitos humanos e 
da justiça ambiental e destaca as confrontações orientadas a ultrapassar as barreiras 
disciplinares como um aspecto essencial do desenvolvimento do conhecimento 
científico.

Palabras chave: crises socioambientais; interdisciplinaridade; políticas públicas; 
purismo disciplinar; racionalidade tecnocêntrica.

Recebido:  janeiro de 2019                                      Aceito: julho de 2019
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Abstract

The article reflects on the contradictions characterizing the processes of knowledge 
production in the context presented by demands from social movements and other 
actors resulting from socio-environmental crises and conflicts. Through a consideration 
of the experiences of the scientific sector in Brazil since the 1980s, the work explores the 
development of initiatives oriented at supporting the social struggles against diverse 
forms of socio-environmental injustice and inequality, emphasising the obstacles  
facing the attempts to produce knowledge that transcends disciplinary frontiers. These 
obstacles include the intrinsic difficulties characterizing the production of scientific 
knowledge and the impediments derived from the hegemonic forms of disciplinary 
purism and the institutional organization of the scientific system. The article discusses 
encouraging examples of interdisciplinary practices committed to the defence of 
human rights and environmental justice, and highlights the confrontations oriented at 
transcending disciplinary barriers as an essential aspect of the development of scientific 
knowledge.

Keywords: interdisciplinarity; disciplinary purism; public policies; socio-environmental 
crises; technocentric-rationality.  

Received: January 2019                                       Accepted: July 2019
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Nesses tempos de angústia e dúvidas sobre o futuro da humanidade, 
não podemos deixar aos donos do poder político e 

econômico a tarefa de traçar nosso destino. 
O caminho entre o possível e a utopia é o espaço no qual 

os cidadãos do mundo podem e devem agir.

Jean Pierre Leroy (2010), Território do Futuro: educação, meio ambiente e ação coletiva

Introdução

Dos anos de 1980 aos dias atuais, uma variada gama de questões socioambientais 
– envolvendo desde o tema da produção e uso de fontes alternativas de energia, da 
adoção de princípios agroecológicos para nortear a agricultura familiar, da implantação 
de ciclovias nas cidades até o da proteção do modo de vida de povos tradicionais – 
deixou de ser considerada como esquisitice saída de nichos de outsiders. Temas como 
esses e outros similares foram progressivamente sendo incorporados às discussões e 
ao conteúdo programático de fóruns multilaterais assim como apropriados por políticas 
públicas em âmbito nacional e local de diversos países. 

No caso do Brasil, tal incorporação foi favorecida por alguns fatores endógenos, 
dentre os quais destacamos o contexto político de redemocratização do país, após 
21 anos de ditatura militar (1964-1985), e a maior permeabilidade das estruturas 
institucionais do Estado, incluso no setor de ciência e tecnologia, para adotar uma 
pauta mais sintonizada com alguns dos clamores da sociedade civil organizada. O 
contexto de abertura política favoreceu o surgimento de novos movimentos sociais, 
de organizações não governamentais e de manifestações sociais difusas dedicados a 
problemas emergentes da vida cotidiana, como os ambientais. Por exemplo, voltados 
à proteção de matas nativas ameaçadas, à maior regulação e fiscalização de fontes 
emissoras de poluição atmosférica e de outros contaminantes ambientais, à criação 
de instâncias públicas de gestão da água que fossem capazes de lidar a contento com 
as múltiplas e conflitivas demandas de uso. Também esse novo contexto permitiu a 
recomposição dos movimentos e discussões voltados a problemas sociais persistentes, 
como em torno da resolução de conflitos agrários, da iniquidade nas relações de 
gênero, da melhoria de acesso à justiça e garantia dos direitos humanos, de combate a 
violência, da política indigenista e outros. Essas lutas, em seu conjunto, se explicitaram 
não apenas através de manifestações de rua ou reuniões de seus representantes com 
as autoridades constituídas, mas também por meio de articulações com membros 
da comunidade científica, que eram simpáticos e sintonizados com essas pautas, a 
fim de que os mesmos atuassem na construção de uma política de conhecimento 
que contemplasse tais temas e, assim, oferecessem resultados de pesquisa que 
respaldassem os respectivos pleitos desses coletivos.

Dentre os subsídios científicos esperados em temas socioambientais, destacavam-
se os esclarecimentos quanto aos desafios sociais de longo alcance temporal. Por 
exemplo, no relativo às implicações da perda da qualidade do ar na saúde humana; 
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ao aumento de propensão de ocorrência de tempestades nas ilhas de calor urbanas 
resultante da perda da cobertura verde; aos prejuízos incalculáveis ao modo de vida 
indígena, nas suas várias etnias, pela contestabilidade crescente de seus direitos 
territoriais; ao aumento da pobreza e da miséria de milhares de famílias camponesas 
decorrente da expansão do agronegócio e outros. A expectativa era a de que os 
resultados de discussões acadêmicas visíveis – como através de seminários e eventos 
similares abertos ao grande público – e das pesquisas empreendidas amplificassem 
as demandas sociais ao ponto de viabilizar a atualização das pautas das políticas 
setoriais correspondentes e, ainda, induzissem alterações de práticas ambientalmente 
preocupantes do setor produtivo. As aproximações do meio científico com esses 
outros atores da sociedade civil não se deram unicamente no desenho e no conteúdo 
da pesquisa ou através de atividades de extensão, mas desencadeou alterações no 
desenho institucional de ciência e tecnologia, o qual assimilou – não sem enfrentar 
algumas resistências – os esforços sem precedentes de abertura de novos cursos de 
graduação e de pós-graduação, a inauguração de novos laboratórios de pesquisa, o 
surgimento de novos periódicos e outras iniciativas dentro desse emergente campo 
científico.   

Todavia, esse sincronismo não foi tão virtuoso quanto aparenta nas linhas acima e deve 
ser examinado com cautela. Quando tudo se passa como se as pulsantes preocupações 
e atribulações de uma miríade de subsetores da sociedade civil pudessem ganhar uma 
tempestiva resposta da comunidade científica, cujo saber-fazer é tradicionalmente 
lento, é como se as pressões exógenas contribuíssem para um ajustamento do ritmo 
e da visão daqueles que estariam, numa concepção vulgar, protegidos atrás das 
muralhas e desconectados do mundo real. Todavia, se tal ajustamento efetivamente 
ocorreu, não raro se deu às custas de temerários saltos de conhecimento, muitos dos 
que se anunciaram como sendo práticas de interdisciplinaridade, ignorando-se os 
riscos associados nesse encontro entre estranhos, como o de desorientação conceitual 
e metodológica. Ademais, os entrechoques de causas na sociedade civil – tão mais 
intensos quanto maiores as desigualdades econômicas e as injustiças sociais, como 
no Brasil – também reverberaram no saber-fazer meio científico e os vários lados 
em disputa ganharam aliados na comunidade entendida como encastelada. De fato, 
sequer se trata de uma comunidade, mas de um campo científico no qual os agentes se 
encontram em contínuo embate e cujos sentidos e regras do jogo mudam conforme o 
dinamismo do capital simbólico que, por seu turno, aciona novas posições do conjunto 
de jogadores (Bourdieu, 2004). No referente à busca de interdisciplinaridade em 
questões socioambientais, se trata de contatos entre subcampos científicos distintos, 
os disciplinares, onde, às lutas travadas intramuros, passam a acrescer-se aquelas 
provenientes dos anseios de interação além-fronteiras.

Cada disciplina tem o seu próprio percurso epistemológico, isto é, constitui um 
subcampo científico singular, que dita o modo de construir o seu objeto de análise, os 
seus pressupostos, as teorias e os métodos apropriados para destrinçá-lo; não se deve 
olvidar, ainda, que as motivações e possibilidades de seus jogadores se desenrolam 
num contexto histórico-social particular. Embora pareça algo paradoxal, a configuração 
de encontro entre sujeitos de dois ou mais campos disciplinares, desejosos de obter 
certo grau de fusão num projeto acadêmico-científico compartilhado e de caráter 
interdisciplinar, requer uma mescla de um domínio dos referenciais dos subcampos 
de origem e uma abertura para ultrapassar as suas respectivas fronteiras – sem 
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desmerecer o valor intrínseco de seu capital – intentando viabilizar a construção de 
um objeto comum. Há, ainda, o desafio adicional de afrontamento ao pensamento 
hegemônico que vigia cada fronteira disciplinar no intento de penalizar aos que ousam 
querer ultrapassá-las, guardiões estes que agem na construção de impossibilidades de 
co-existência de verdades parciais e distintas. Essas defesas do purismo disciplinar têm 
resultado numa regularidade de obstruções aos universos alternativos de inquirições e 
de reflexão emancipada (Sousa Santos, 1995; 2009).  

Tendo em vista a problema acima, esse ensaio visa compartilhar inquietações e notas 
preliminares, e de caráter mais geral, voltadas primordialmente ao subcampo científico 
que circunscreve temas socioambientais no contexto brasileiro contemporâneo. Essa 
reflexão, que parte de um prisma sociológico, mas está longe de quaisquer pretensões 
formalistas e mantém-se inconclusa, integrou três elementos, a saber: observações 
assistemáticas oriundas da nossa vivência acadêmico-científica nesse subcampo ao 
longo de trinta anos (1986-2016), oportunidade em que nos foi possível captar certas 
mudanças de sentido no jogo, as diferentes composições de agentes participantes e 
as suas respectivas atuações; apontamentos da literatura, sobretudo, em sociologia 
do conhecimento, que colaboram no delineamento dos nossos argumentos; por fim, a 
justa homenagem a um construtor de diálogos em meio à aridez das disputas nesse 
subcampo socioambiental, o filósofo e educador popular Jean Pierre Leroy.

Abismos sem pontes confiáveis: o diálogo interdisciplinar na berlinda

O conhecimento científico tem sido inerentemente moldado por processos de 
rupturas, os quais aprofundam a visão especializada do mundo. De fato, a ruptura 
entre os campos disciplinares é aquilo que os definem como tal. Dentro das diferentes 
disciplinas, há ainda, rupturas entre as diferentes teorias e métodos, definidos por 
pressupostos, perguntas e procedimentos investigativos distintos. Não bastante, há, 
ainda, rupturas entre diferentes instituições produtoras de conhecimento científico, 
as quais forjam a sua feição identitária à base de um sistemático destaque de suas 
distinções em relação ao grupo ao qual pertencem. Tamanha fragmentação de sujeitos 
e olhares sobre o mundo provoca o desmantelamento do mesmo em peças minúsculas. 
E essas peças rumam ao isolamento ao seguirem proclamando a sua autossuficiência 
e na invenção de universos paralelos que lhes dão a sensação imaginária de plenitude. 
Esse processo torna árdua e quase inviável a eventual tarefa de encaixe dessas peças 
para compor um sistema aberto que faça mais sentido aos desafios multifacetados do 
mundo da vida. 

Nesse quebra-cabeças científico avultam desconexões e é ambiente no qual, se 
prosperam resultados promissores no âmbito das especialidades e dentro destas 
há crescente produtividade, também ocorre uma surdez e cegueira coletiva quanto 
a muitos dos problemas essenciais que humanidade julgava que a ciência poderia 
vir a responder. E desarticulação e alienação científica passa a se tornar mais um 
componente dos dilemas contemporâneos (Morin, 2008). Ao mesmo tempo em que 
são anunciadas tecnologias inovadoras de produção de grãos e recordes de colheita, 
escasseiam as perguntas científicas sobre o bilhão de pessoas no globo que se 
encontram famintas e sem acesso a esse bem primordial para as suas necessidades 
vitais. O endosso científico aos processos de privatização da água não se coaduna com 
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o contexto em que esse bem, igualmente vital, ficaria indisponível a um sem-número de 
seres vivos que subsistem fora das estruturas do mercado ou se encontram inseridos 
em situação precária. Ao mesmo tempo em que são propalados os avanços nas 
pesquisas em genética humana e em tratamentos estéticos, pouco se ouve acerca de 
soluções científicas para a melhoria da gestão da saúde pública, que se encontra em 
estado deplorável e prima pelo desatendimento aos que mais precisam (mesmo em 
países desenvolvidos, como os EUA, ou onde o serviço já foi de referência, como no 
Reino Unido). É sintomático que o crescimento exponencial de doenças negligenciadas 
obtenha priorização na dotação de recursos financeiros para a pesquisa apenas na 
medida em as ameaças resvalem para um estrato superior de classe social do que 
aquele dos sujeitos usualmente afetados; todavia, é na irresolução de problemas 
de saneamento nos lugares habitados pelos empobrecidos e miseráveis – onde as 
conexões entre ciência, tecnologia e política são obscuras ou esgarçadas –, que a 
desproteção ambiental segue naturalizada. 

A lista com os desbalanços entre os avanços e os descasos tecnocientíficos é extensa 
e o que aqui importa é que, nesse gap, tem prosperado a cultura do medo. Essa cultura é, 
ambiguamente, similar e distinta daquela que caracterizou o obscurantismo medieval, 
em que estava vedado o status de verdade aos conhecimentos produzidos fora da 
matriz teocêntrica cristã. É similar, na medida em que ora vicejam muitos desconfortos 
científicos para a recepção de indagações cujas respostas socialmente esperadas 
venham a colidir com os seus cânones. Porém, é uma cultura distinta na medida em que 
as visões científicas não são centralizadas, mas fragmentadas e autônomas. Por seu 
turno, a compartimentalização das visões científicas do mundo permite que um grupo 
delas se ponha a serviço da produção econômica, também segmentada, que atua por 
meio de mecanismos de expansão que olvidam os riscos sinérgicos implicados, os 
quais só seriam visíveis através de uma perspectiva integrada de conhecimento. Mas 
essa perspectiva tem sido sistematicamente rechaçada por fugir do alcance formativo, 
analítico e da competência dos sujeitos operantes (Douglas e Wildavsky, 1983). 
Como assinalamos noutra reflexão (Valencio, 2015), as transformações econômicas 
céleres em ocorrência no espaço global disseminam e legitimam o modus operandi 
tecnocêntrico. Os efeitos sociopolíticos e ambientais disso são deletérios e expressos 
pelo aprofundamento de iniquidades sociais; pela perda de biodiversidade, de áreas 
florestadas e geração de resíduos sem precedentes na história das civilizações; pelo 
incremento de convulsões sociais e de guerras que avançam no espaço e se arrastam no 
tempo, exorbitando no número de mortes e refugiados; pela radicalização ideológica das 
lideranças políticas, que suprimem os valores democráticos no seu exercício do poder; 
pelos desastres crescentemente catastróficos; entre outros. Vemos, atualmente, num 
estado de apreensão social permanente, ditado pelo tecnocentrismo. Este origina-se 
de hegemonias disciplinares e teóricas que promovem uma aliança cultural e política 
entre a ciência e a técnica a fim de difundir determinados discursos e práticas sociais 
que retiram da sociedade a possibilidade de acessar alternativas (Floriani, 2006). Na 
falta de alternativas, é desencadeada uma ansiedade coletiva para, no dizer popular, 
manter a cabeça fora da água. Enquanto nas classes médias se encontram os que mais 
tentam se atualizar e se ajustar o máximo possível para viver dentro das novas normas 
ditadas por esta aliança cultural, que suscita intolerâncias e amesquinhamentos frente 
aos mais indefesos, o contingente desses a quem Bauman (2005) denominou como 
refugos humanos se amplia. Ocorre que tal ansiedade é prima-irmã do medo que se 
propaga hodiernamente, porque a falta de alternativas também significa a intolerância 
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do establishment aos descompassados. 

No mundo medieval, a verdade dominante era repressiva em relação às mais 
comezinhas mudanças sociais e cada pequeno avanço se fez à custa de recriminações 
e da banalização de execuções. Atualmente, o medo reinante é difuso, derivado do 
atordoamento dos que se veem em meio à proliferação de novidades tecnológicas, 
discursivas e comportamentais assim como de transformações espaciais contínuas, 
mas cujo sentido e controle escapam a maioria dos sujeitos. Esse turbilhão de mudanças 
sequer é de todo compreensível àqueles que o deflagram, porque estão movidos e 
aprisionados nos casulos de seus interesses específicos. No Brasil, nos deparamos 
com  estudos de impacto ambiental (EIA) de megaempreendimentos hidrelétricos, que 
se caracterizam por um ajuntamento arbitrário de aspectos elencados por engenheiros 
de diferentes especialidades (estruturas, hidráulica, elétrica etc.), biólogos (dedicados 
ao diagnóstico e à proposição de proteção a frações da vida animal e vegetal afetados) 
e assistentes sociais (voltados para uma descrição socioeconômica do lugar a ser 
desfeito que se coadune com os critérios de desapropriação que o empreendedor está 
disposto a adotar), dentre outros profissionais. O fio condutor da narrativa que articula 
essas informações e procedimentos fragmentados insiste em sua consonância com 
os fundamentos científicos de sustentabilidade socioambiental uma vez que recorre 
tanto ao argumento de ser uma alternativa de energia limpa quanto ao de induzir a 
melhoria da qualidade de vida nos territórios de inserção do empreendimento. Ademais, 
a narrativa é orientada por uma visão de progresso econômico que não comporta a 
totalidade dos efeitos socioambientais pernósticos que a adoção de uma perspectiva 
espaciotemporal mais ampla propiciaria. Essa é uma ilustração de um relativismo cultural 
levado ao paroxismo, onde tudo é permitido na exploração do mundo, especialmente, 
pelos grandes capitais, que descartam o princípio de precaução e veiculam a mentira 
organizada de que tudo está sob controle. 

Se o medo coletivo e difuso é algo que persiste através dos tempos, o caráter daquilo 
que se teme e a frequência do temor são, em parte, distintos dos de outrora, na medida 
em que se receia tanto o retorno de males anteriormente vivenciados quanto de coisas 
ou de situações incertas que a velocidade das transformações incompreensíveis 
ocasiona (Tuan, 2005; Machado, 2007). A disseminação do medo é utilizada como um 
mecanismo de controle social do mundo regido pela monológica tecnocêntrica. Como 
sintetizou o escritor moçambicano Mia Couto:

Para enfrentarmos as ameaças globais, precisamos criar mais 
exército, mais serviços secretos e a suspensão temporária 
da nossa cidadania. (...). Aos adversários políticos e militares, 
juntam-se o clima, a demografia e as epidemia. (...). A 
realidade é perigosa, a natureza é traiçoeira e a humanidade 
é imprevisível. Vivemos como humanidade e como espécie 
em permanente estado de emergência (Couto, 2011). 

Se os efeitos coercitivos da imposição da cultura do medo ampliam o ambiente 
de neuroses na vida prática do homem comum, de tal modo que cada nova liberdade 
oferecida pelos avanços científicos se faz acompanhar de riscos muitas vezes 
desproporcionais – como os referentes ao uso de energia nuclear e acidentes que 
extravasam da planta dos empreendimentos, às doenças associadas aos alimentos 
transgênicos, passando, ainda, pelo incremento de mortes no trânsito e afins –, 
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a situação de produção e validação do conhecimento científico fracionado não é 
menos angustiante, num caminho pavimentado por inúmeros receios. As fronteiras 
disciplinares são severamente vigiadas e os pesquisadores se controlam mutuamente 
para que estas não sejam ultrapassadas; entre os cientistas e o mundo das coisas nas 
quais os mesmos intervêm, há um contrato tácito que aglutina receptores obedientes 
de uma linguagem canonizada e instâncias científicas deliberativas que, como tribunais 
da verdade, criam regras e convenções para validar algumas expressões do saber e 
rechaçar a outras, numa epistemodiceia que tanto une os cientistas quanto dilacera e 
violenta suas posições no jogo através da imposição de filtros arbitrários de competência 
que orientam como o grupo dever pensar e atuar frente ao seu objeto (Serres, 1990).  

Os guardiões das fronteiras disciplinares – membros de diretorias científicas, comitês 
de avaliação, pareceristas ad hoc e afins – demarcam o grau de aceitabilidade dos objetos 
e dos procedimentos metodológicos que os decifram. Etimologicamente, método se 
refere ao caminho para alcançar a meta e as reflexões epistêmicas válidas para os 
percursos do pensamento; em última instância, os referidos guardiões constroem juízos 
sobre o bom comportamento científico e indicam quais os fundamentos indubitáveis 
para transformar meras especulações em verdade objetiva. Nesse sentido, a tentativa 
de construção de conhecimento interdisciplinar anuncia potenciais tensões e crises no 
curso inercial da ciência normal, pois promove rupturas inesperadas do jogo científico, 
quiçá ameaçando a identidade dos subgrupos envolvidos. Transpor a fronteira e ir ao 
encontro do estranho indicaria uma preocupante disposição para entender a disciplina 
fora de sua sacrossanta posição no campo científico e, inclusive, passar a questioná-
la; comportamento que, para Adorno e Popper (1972), seria uma ameaça ao caminho 
evolutivo lógico de refutação e aceitação de teorias formuladas linear e cumulativamente 
dentro de uma trajetória disciplinar bem definida. Já Kuhn (1970), numa perspectiva 
oposta, considera que a observação da realidade é, per si, seletiva e socialmente 
contextualizada, o que tornaria a provisoriedade das certezas uma regra assim como a 
não-linearidade do pensamento. Desse modo, Kuhn não veria nada de extraordinário em 
cientistas que manifestassem suas novas conjecturas e especulações, redirecionando 
ou descontinuando os caminhos das verdades circunstancialmente mais palatáveis 
e aceitas sobre determinado assunto científico e, assim, propusessem associações 
inusitadas entre especialidades e novos critérios para validar os resultados de esforços 
híbridos. Nem as muralhas e nem os seus tradicionais vigilantes estariam seguros 
nessas circunstâncias. 

Apesar de um avanço não-linear efetivamente ocorrer no interior da ciência, devido ao 
leque de opções teórico-metodológicas disponíveis em suas disciplinas constitutivas, 
as associações entre disciplinares continuam a ser vistas com desconfiança. Nem estas 
parcerias, contudo, nos retiram de um estado de ignorância sobre problemas cruciais 
para a humanidade. Ou, mais propriamente, a forma como esses problemas, uma vez 
desencadeados, tomam vulto e se tornam incontroláveis não permite que caibam 
na perspectiva dos conhecimentos mutilados os quais, apesar de uma integração 
tímida de alguns de seus elementos, mantêm o princípio da disjunção. O incremento 
dos riscos contemporâneos, como os relacionados à manipulação da natureza, ao 
desenvolvimento de armas nucleares, ao imenso volume de descartes devido à 
obsolescência planejada de mercadorias, entre outros, se nutre desta disjunção (Morin, 
2008). Soluções científicas a um dado aspecto do problema se convertem num outro 
desafio adiante e há faces perversas de cada atuação pretensamente benevolente. A 
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promessa histórica de que o avanço científico elevaria o patamar do bem-estar coletivo 
está se dissolvendo a olhos vistos. Junto aos que labutam numa perspectiva crítica do 
modelo desenvolvimento dominante, pairam justificadas intranquilidades relacionadas 
aos caminhos propugnados pelas alianças entre laboratórios e grupos científicos 
hiperfinanciados, megaempresas e gabinetes políticos e multiplicam-se os receios de 
que essas articulações nos ponha mais rápido diante de um abismo civilizatório.

Das incomunicabilidades disciplinares às alianças de ocasião

Na sociologia, não é usual separar sujeito e objeto, de tal forma que as sociedades 
e o seu substrato físico – conectados por meio do corpo, de condições materiais 
de existência, dos influxos das dinâmicas ecossistêmicas marinhas e terrestres 
interdependentes, de sistemas de crenças e valores, da gestão pública e de cosmogonias 
múltiplas – se explicam mutuamente. Representações do mundo e práticas sociais 
embasadas pelas mesmas são examinadas pela lente disciplinar sociológica não 
apenas através da concretude dos fatos, mas das teias invisíveis e sutis que lhes dão 
materialidade. Os problemas socioambientais contemporâneos não ocorrem fora da 
dinâmica e da estrutura social multidimensional, que é o centro das investigações 
desse campo disciplinar. Isso confere à sociologia uma capacidade singular para 
perscrutar elementos de ligação com os demais campos disciplinares bem como com 
conhecimentos não científicos. Como recordaram Lima e Vargas (2012), a sociologia, 
desde a sua origem, na perspectiva comtiana, foi vista como o ápice do esforço de 
integração entre os conhecimentos científicos parcelares. Essa qualidade, segundo os 
referidos autores, se manteria nos dias atuais e para além da abordagem positivista 
uma vez que o seu objeto, a sociedade, é englobante do próprio universo científico e 
propicia a interface com objetos de outras disciplinas, além de aberta para a adoção de 
multimétodos. 

Apesar do quanto a sociologia possa ser apresentada como uma potencial 
colaboradora para a compreensão do campo científico – tal como no referente à 
identificação da heterogeneidade social dos jogadores, dos paradoxos entre suas 
práticas e o funcionamento do mundo fenomênico e afins –, ainda assim as suas 
fronteiras estão bem resguardadas e os seus guardiões veem com suspeita os temas 
novos que fujam daqueles tratados pelos estudos clássicos na área (trabalho, classe, 
raça, violência, religião e poucos outros). No Brasil, os anos de 1990 marcaram a 
mobilização no ensino de economia para que esta disciplina recuperasse, na grade 
curricular de formação profissional, a sua identidade como uma ciência social aplicada, 
evitando a sua crescente confusão como uma das ciências exatas. Desafortunadamente, 
esse retorno formativo ao eixo das ciências sociais se deu num contexto no qual ocorre 
um processo disjuntivo das ciências sociais – começando no nível de pós-graduação 
– em disciplinas mais categoricamente delimitadas como sociologia, antropologia e 
ciência política. Disputas acirradas envolvendo aumento de visibilidade científica, 
interesses de expansão da sua influência na política e gestão científica e busca por 
novas oportunidades de financiamento foram alguns dos fatores deflagradores dessa 
cisão.  Isso gerou uma atualização de demarcações de fronteiras de conhecimento que, 
no estágio de nova afirmação identitária dos jogadores, tornou os grupos envolvidos 
a verem com maus olhos os diálogos antes existentes. Essas fraturas ocorrem 
num mundo em que as concepções vigentes de ordem social caminham ao lado de 
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inúmeras desordens, ambiguidades e incertezas que exigem a adoção de uma visão 
complexa de mundo (Morin, 2008) que poucos estão dispostos a adotar. Nesse 
contexto, convém enxergar mais adiante que os discursos politicamente conciliadores 
e admitir que a travessia da fronteira disciplinar é turbulenta também na sociologia, 
onde jogadores são postos em suspeição quando demonstram abertura e curiosidade 
na exploração de novas combinações conceituais que permitam um exame original e 
compartilhado de um objeto apenas parcialmente familiar. A migração para fora dos 
temas convencionais cobra um preço nas relações internas de confiança – mensuradas 
através de processos de avaliação de desempenho e de produtividade, aceites de 
publicação na área, oportunidades de orientação de alunos, acesso a financiamentos 
e outros – ao mesmo tempo em que exige dos incautos desbravadores um esforço de 
ajustamento às novidades interpretativas com as quais passam a se deparar bem como 
um relativo refreamento diante demandas prementes, provindas de variados setores 
da sociedade, para o fornecimento de explicações ligeiras baseadas em aproximações 
interdisciplinares ainda tateantes. Recentemente, ouvimos de uma elevada autoridade 
do poder judiciário que já não havia tempo para se deter sobre escritos, era preciso ir 
direto para a ação. Porém, quaisquer pontes das quais a sociologia participe não são 
construídas com receitas fáceis e de aplicabilidade mecânica. Tal como se pondera 
no pensamento filosófico, a possibilidade de reflexão que se antecede à ação é o que 
define a nossa humanidade, como homo sapiens sapiens, embora também, a todo 
momento, estejamos prestes a sucumbir à condição de homo sapiens sapiens demens 
(Morin, 2008), como autômatos ou sujeitos à loucura e ao caos. Essas duas faces da 
humanidade de cada um e de todos encontram-se hodiernamente em um delicado 
equilíbrio.

Seguindo desarticuladas, menos potentes as ciências sociais se tornam para refletir 
acerca do propósito utilitário da ciência, isto é, confrontar o que Sousa Santos (2009) 
denominou como pensamento abissal, o  qual nulifica ou trata como falsa toda a 
realidade que fuja ao seu domínio, o que vai da ideia de irrelevância dos saberes de povos 
tradicionais à desqualificação da verdade filosófica ou teológica, passando, ainda, por 
aquilo que será considerado como legal ou ilegal no campo do direito.  Assim, não é de 
estranhar que as mais altas cortes de justiça no Brasil estejam procurando embasamento 
para suas decisões num viés tecnocientífico, o que tem levado à supressão paulatina 
de direitos de povos tradicionais – na usurpação de seus territórios, destruição de seus 
modos de vida, pilhagem de seus conhecimentos acerca dos ecossistemas nativos – e 
à ampliação de espaço para o capital que se esteia tanto em inovações tecnológicas 
quanto nas práticas predatórias usuais (Leroy, 2010). Quando seguem anteparados 
por um conjunto de avanços científicos e tecnológicos, associados à magnitude dos 
investimentos realizados, as práticas empresariais saem geralmente incólumes frente 
aos quaisquer questionamentos legais e políticos dos que se sentem prejudicados por 
suas práticas.

Frações da ciência têm auxiliado os processos de privatização, de água a sementes, 
além de atuarem na reprimarização da economia nacional, num ufanismo que silencia 
e constrange os setores da sociedade que têm algo de importante a dizer contra isso, 
a começar em relação às desterritorializações compulsórias e ao fascismo contratual 
e social que avilta os trabalhadores (Sousa Santos, 2009; Leroy, 2010). Assim, como 
em relação à sua ação sobre o espaço, onde por vezes negligencia as rugosidades 
precedentes e sobrepõe outras (Santos, 1986), o Estado também atua para que a ciência 
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não lhe escape e se desvie das finalidades que os grupos no poder definem como 
sendo prioritárias.  Nesse sentido, sujeitos bem posicionados dentro do aparato estatal 
passam a atuar como agentes disciplinadores e igualmente malversadores da ciência, 
porque não se limitam a interpelar o meio científico, mas passam a desenhar o objeto, 
os pressupostos para mirá-lo, o perfil disciplinar que parece capaz de contê-lo e demais 
requerimentos que interferem diretamente nas posições dos jogadores em disputa no 
campo. Esse é um tipo de interação social que ocasiona a mudança da estrutura do campo 
e o peso relativo de todos os agentes nele; os que porventura se sentem mal colocados, 
logo percebem que a sua defasagem não está na órbita teórico-metodológica ou na 
impertinência de seus objetos para a evolução do debate, mas simplesmente decorre 
de seu não acesso no jogo social de bastidores (Bourdieu, 2004), cujas opções passam 
a ser (a) render-se e participar do novo jogo de maneira subordinada, orbitando em torno 
das estrelas de primeira grandeza que lhes protegem enquanto forem reiteradamente 
legitimadas pelos protegidos ou (b) denunciar esse desvirtuamento das funções 
originais da ciência na vida social. Abandonar o campo é uma terceira alternativa, 
quando o peso do capital político dos agentes bem-sucedidos na ação conciliadora 
com os setores do Estado se torna tão desproporcionalmente agigantado que sequer 
estes escondem que a preocupação com um genuíno desenvolvimento cientifico passo 
a ser algo secundário ou irrelevante. Editais têm sido feitos como uma luva para se 
ajustarem aos setores que fazem esse uso instrumental da ciência. Aos que se deixam 
usar para se manterem no jogo, as condições materiais para se perpetuarem a sua 
visibilidade estão garantidas, o que os eleva para posições privilegiadas de avaliação, 
onde ficam à vontade para eliminar eventuais concorrentes que não abandonaram o 
campo espontaneamente. Esse mecanismo tende a se retroalimentar indefinidamente, 
uma vez que o acordo que viabiliza à política definir os termos e visões que serão 
utilizados na ciência é replicado na ética de formação de novos quadros científicos, que 
aprendem precocemente as regras desse jogo do sucesso. 

Não é de surpreender, por exemplo, que ao invés de encontrarmos editais de pesquisa 
que problematizem os conflitos socioambientais, vemos emergir os que se pautam pela 
noção de governança – a qual foi difundida pelo Banco Mundial para escamotear as 
assimetrias nos recursos de voz dos diferentes atores que são chamados a compartilhar 
arenas decisórias, dando ares de legitimidade a deliberações que aprofundam 
desigualdades sociais (Valencio, 2009) –, replicando uma visão conservadora de 
sociedade. Resulta que os cientistas apoiados serão apenas os que estarão dispostos 
a uma assimilação dócil dos pressupostos que deveriam, ao contrário, ser objeto de 
caloroso debate. O paradoxo consiste em que, por muito que façam para se manterem 
bem posicionados na estrutura remodelada do campo científico, no que logram êxito, 
as regras do jogo são de tal sorte alteradas por esse acordo político tácito que a posição 
confortável obtida redunda em retrocessos, incoerências, descuidos, descompassos e 
vacuidade dos resultados científicos apresentados, o que acaba por comprometer a 
credibilidade desta estrutura perante os pares que, fincados noutro contexto científico, 
são infensos a este jogo. 

No que se refere aos desastres, as conexões que poderiam ser estabelecidas pelo 
olhar sociológico superam a da base física da informação imagética ou a abstração 
das estatísticas, pois essa perspectiva disciplinar pode esmiuçar as relações sociais 
intangíveis que causam um sofrimento coletivo localizado mais além de um cenário de 
destruição ou da linguagem corporal dos sujeitos afetados. O ponto de vista sociológico 
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poderia aliar-se à perspectiva antropológica, à ciência política, ao direito e à psicologia 
social, entre outras disciplinas, para identificar relações de dominação que suscitam 
territorialidades precárias, relações de pertencimento fragilizadas, o sentimento de 
insegurança que paira insistentemente sobre determinadas comunidades, a vivência 
do luto coletivo, os recursos culturais e intersubjetivos que permeiam as estratégias 
de recuperação postas em curso e assim por diante. Informações de diferentes 
naturezas, tomadas de diferentes fontes e no uso de diferentes métodos possibilitam 
a clarificação do essencial de uma trama catastrófica. No entanto, as perspectivas 
científicas hegemonizadas, à sombra de editais que as protegem no reducionismo 
de busca de soluções técnicas, qualificam a maior parte dos desastres ocorridos no 
Brasil como sendo naturais, o que serve ao encobrimento dos processos e relações 
socioeconômicas que geram essa recorrente manifestação de sofrimento social e 
estresse coletivo. Enquanto há geógrafos que se comprazem em reduzir as suas (muitas) 
habilidades de pesquisa a meros mapeamentos de áreas de risco, instrumentalizando 
a ação técnica de desterritorialização compulsória do refugo humano, raros são os que 
se preocupam em problematizar esses mapeamentos e delinear o seu objeto de modo 
a incluir questões relativas à falta de providências públicas para assegurar moradia 
digna aos que sofrem essas expulsões sumárias de seu lar. Cientistas das áreas duras 
e das ciências da natureza se aventuram em estudos de vulnerabilidade social, para os 
quais obtém fáceis recursos – protegidos que são por relações de poder – sem sequer 
se preocuparem com a dimensão ética de pisarem sem cautela num desconhecido 
campo sociológico. Essas práticas têm impedindo o avanço de uma compreensão 
cientificamente sólida sobre os mecanismos de ocorrência dos desastres, que são 
eminentemente acontecimentos sociais decorrentes das insuficiências da capacidade 
de gestão política e técnica dos territórios. Não espanta que as prestigiadas instituições 
e grupos de pesquisa hiperfinanciados dedicados ao tema dos desastres ditos naturais 
nada tivessem a dizer diante do caso catastrófico e recente envolvendo a mineradora 
Samarco, ocorrência que casou extenso danos humanos, econômicos, territoriais e 
ecológicos ao longo da bacia hidrográfica do rio Doce, com efeitos temporalmente mais 
extensos do que a do momento em que colapsou uma de suas barragens de rejeitos 
(Valencio, 2016). 

Por fim, mas não menos importante, quando da entrada de questões socioambientais 
no contexto de ensino e pesquisa brasileiros, os outsiders que ergueram pioneiramente 
essa bandeira supuseram que essa novidade estimularia diálogos interdisciplinares 
voltados para a busca de novas concepções de mundo, de caminhos originais de 
formação de quadros científicos, de espaço às investigações multifacetadas que 
desafiariam os campos disciplinares bem estabelecidos. Isto é, ansiavam por dar 
materialidade a uma unidade complexa de pensamento contra aquilo que Morin (2008) 
designou como sendo o paradigma da simplificação. Porém, em termos gerais, as coisas 
se deram de um modo diverso. Questões práticas, ligadas a aspectos organizacionais e 
lutas por prestígio, estiveram no centro das discussões institucionais. Envolviam desde 
os receios de que cursos novos (de graduação e pós-graduação) em temas ambientais 
suscitariam a perda de interesse de candidatos discentes nos cursos tradicionalmente 
oferecidos – como os de biologia, química, agronomia e engenharia civil – até a disputa 
por recursos humanos (vagas docentes e técnicos) e espaço físico escassos. O que 
se quer destacar é que a emergência dessas oportunidades no ambiente institucional 
científico e acadêmico brasileiro exigiu uma reconfiguração prática que não se deu 
de forma pacífica, pois derivou e um sem-número de estratégias de luta deflagradas, 
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no início, por grupos marginalizados dentro de suas áreas disciplinares de origem. 
Passados os anos, o êxito dos idealistas de primeira hora deu lugar a todo o tipo de 
perversão e pragmatismo. Houve uma crescente apropriação do qualificativo ambiental 
por instituições e agentes interessados apenas numa atualização aparente de suas 
posições sem, contudo, abrirem mão do paradigma da simplificação no qual suas 
trajetórias estavam calcadas. O tema ambiental, mesmo quando associado ao prefixo 
sócio, passou a prestar-se ao puro oportunismo. Pesquisas fincadas, com seus dois 
pés, em disciplinas como a de biologia ou nas engenharias e outras, passaram a ser 
denominadas como pesquisas ambientais a fim de lograrem acesso a novas linhas de 
financiamentos. Nessa maquiagem, adicionaram a suas análises uma parte social do 
problema que, no mais das vezes, replica o pior do senso comum sobre a sociedade, 
mantendo estereótipos que a sociologia, a antropologia, a psicologia e outras 
disciplinas das humanidades teimam em problematizar. Coordenações de cursos que 
se apresentam como multi ou interdisciplinares tem pouco interesse ou dificuldade 
em interseccionar linhas de pesquisa e disciplinas distintas, procurando estimular a 
alteridade intelectual; pesquisadores ciosos de seu capital disciplinar voltam-se às 
oportunidades desses novos espaços sem fazer nenhum esforço de aprendizagem fora 
de sua fronteira; todavia, cobra-se dos alunos que estes tenham uma amplitude de visão 
que seus docentes rejeitam. Retrocessos como esses na qualidade do conhecimento 
e das interações sociais são desanimadores, sobretudo quando vistos à luz daquelas 
primeiras manifestações de rua – em luta pelo verde e pela vida, indistintamente –, 
clamando compromissos da Academia; porém, se voltamos a crer que os caminhos 
da ciência não são lineares, uma mudança de rota pode estar sendo forjada por novos 
agentes, cuja existência sequer supomos.

Um notável semeador de diálogos 

Entre experiências malogradas e exitosas de interdisciplinaridade das quais 
participamos ao longo dos últimos trinta anos, fomos ganhando calos não apenas 
para reduzir expectativas em relação aos resultados de atividades baseadas em 
convergências aparentes entre sujeitos radicados em distintas bases disciplinares, 
cujos guardiões lutam para mantê-las impermeáveis, mas também para identificar 
sujeitos extraordinários, cujo espírito combativo, trajetória socialmente comprometida e 
disposição dialógica foram notadas por todos com quem interagiram. Dentre estes, em 
sua rara estatura ética, destacamos a figura do filósofo e educador francês (naturalizado 
brasileiro) Jean Pierre Leroy, cujo falecimento em novembro de 2016 não esmoreceu a 
Rede Brasileira de Justiça Ambiental - RBJA, da qual foi um dos principais idealizadores. 

Jean Pierre chegou ao Brasil nos idos da década de 1970, adentrando ao país 
pelo estado do Pará, em missão pastoral. O contexto era o de ditadura militar e de 
avassaladoras e assimétrica disputas territoriais regionais – entre grileiros com 
ambições latifundiárias e indígenas, assim como os entre os primeiros e os camponeses 
assentados num modo de vida ribeirinho e no manejo florestal –, as quais se atualizam 
para disputas com megaempreendimentos madeireiros, industriais, hidrelétricos, 
minerários, que põem em ebulição permanente esta porção norte do país. Nas próprias 
palavras de Jean Pierre, o contato com os povos amazônidas “foi paixão à primeira vista, 
reafirmada na convivência com pescadores da região do Salgado, com os moradores dos 
subúrbios de Belém e (...) com os produtores familiares e agroextrativistas de Santarém” 
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(Leroy, 2010, p. 17).

Longe de exaltar causas sociais e ambientais para a sua autopromoção ou adotá-las 
de um modo instrumental, visando barganhar privilégios junto aos poderosos de ocasião, 
Jean Pierre era portador de uma integridade ética e coerência muito raros. Manifestava-o 
através de suas andanças e vivências contínuas nos lugares penosos, onde as tensões 
socioambientais eram permanentes ou se intensificavam, ele mantinha os seus olhos 
claros firmemente postos sobre o de seus interlocutores humildes, como a reconhecer-
lhes a dignidade que o contexto adverso lhes subtraía, e adotava uma forma calma e 
mansa para se expressar e se fazer entender por quaisquer que fossem os ouvidos 
disponíveis. A heterogeneidade cultural brasileira – no mosaico de etnias, linguagens e 
pautas reivindicativas de direitos – era compreendia por Jean Pierre através da escuta 
atenciosa e mansidão de seus gestos, que suscitava a criação de vínculos profundos 
com a gente da terra. Sua proximidade com os movimentos agroecológicos, agrários, 
indígenas e dos trabalhadores brasileiros em geral – naquilo que, primordialmente, 
visava à garantia de direitos humanos –, fê-lo um brasileiro que sabia tanto ou mais 
das questões candentes do país do que muitos dos que tinham posições decisórias no 
Estado.  Desde o seio da Federação de Órgãos para a Assistência Social e Educacional - 
FASE, onde atuou por 40 anos, Jean Pierre se destacou em sua atuação como educador 
popular (embora também filósofo), articulando pessoas de diferentes formações 
e interesses, como assinala a diretora da referida Fundação, Letícia Tura, no site da 
instituição: 

Trouxe a questão dos direitos humanos e dos direitos 
territoriais para o debate ambiental, dando outra roupagem 
à questão. E, ao mesmo tempo, levou para os movimentos 
sociais “mais tradicionais” a ideia de que a luta não poderia 
se reduzir a “capital e trabalho”, de que a natureza e os 
conhecimentos de indígenas, extrativistas, ribeirinhos, dentre 
outros povos, tinham que ser considerados (Fase, 2016, 
online).

Essas notáveis qualidades para provocar novas sínteses na reflexão e na ação coletiva 
foram também destacadas por outras personalidades, como Thomas Fatheuer, diretor 
do escritório brasileiro da Fundação Heinrich Böll, e pela então senadora da República, 
pelo Partido Verde, Marina Silva, que declaram, respectivamente:

Jean Pierre Leroy é, sem dúvida, um dos pensadores 
brasileiros que mais influenciaram as ideias e os debates dos 
movimentos sociais e das organizações não governamentais 
nas últimas duas décadas. A questão social não pode ser 
separada da relação com a natureza (...) Jean Pierre foi um 
personagem importante no acompanhamento e na promoção 
dessas mudanças (Fatheuer, 2010, p.9).

Nesse longo caminho de embates e disputas, algumas 
pessoas desempenham papel extremamente importante: o 
de fazedor de pontes. Jean Pierre Leroy tem se dedicado a 
essa missão com serenidade e firmeza, com a vocação de um 
verdadeiro artífice. Possui a capacidade ímpar de estabelecer 
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o trânsito entre diversos movimentos e demandas sociais, 
sempre tão difíceis de serem encaminhadas em espaços. 
Ao pensar em sua trajetória, lembro-me do simbolismo das 
pedras lavradas citadas no Velho Testamento. E vejo-o como 
o construtor de pontes de pedras não lavradas (...). Algo 
que só é possível fazer com tolerância, amor, tenacidade. 
Jean Pierre agrega, saber fazer a união das pedras, entende 
profundamente a essencialidade das pontes. E as constrói. 
Entre a utopia e o dia a dia, entre a justiça social e a justiça 
ambiental. Sem pose, sem reivindicar protagonismo pessoal, 
em tempo integral (Silva, 2010, p.11-12). 

Ele congregou diferentes sujeitos, nos anos 2000, em torno da criação e 
funcionamento da Rede Brasileira de Justiça Ambiental – RBJA, na qual manteve-se 
em posição discreta, como um tecelão de encontros entre dessemelhantes, através 
do diálogo triangulado. Sua trajetória inspirava o recomeço de uma batalha comum, 
envolvendo movimentos sociais quase combalidos pela desesperança, sujeitos sociais 
invisíveis, trabalhadores aviltados e um engajamento científico que suplantasse as 
circunstanciais vaidades disciplinares. Os tempos ainda sombrios, como ele advertia 
aos pesquisadores, exigiam uma congregação de propósitos entre os cientistas 
comprometidos com uma abordagem mais crítica sobre a preocupante massificação 
dos temas ambientais. Assim, os conceitos cada vez mais desgastados, como o de 
sustentabilidade ambiental, precisavam ser substituídos pelo de  justiça ambiental, que 
por ele foi disseminado no Brasil, ao lado de seus principais colaboradores (como Henri 
Acselrad e Tânia Pacheco, entre outros). 

Jean Pierre assinalava que o meio científico não deveria descolar suas preocupações 
específicas daquelas fulcrais – como a de justiça, igualdade entre gêneros e participação 
política de atores locais –, assim como não deveria temer experimentar um estreitamento 
de laços entre disciplinas e dessas com outros conhecimentos; pois, assim como Serres 
(1990), acreditava que apenas um sistema aberto e mestiço de conhecimentos lograria 
refazer o pacto com a natureza. Isso, segundo ele, tanto ampliaria o projeto de justiça 
quanto evitaria o risco de superestimação da influência científica junto a tomadores e 
decisão. Como abaixo ele esclarece:

Novos esforços de trabalho científico são necessários 
para intensificar a cooperação entre as várias disciplinas 
científicas numa universidade que consiga fazer valer seu 
caráter público e dedicar-se à produção de conhecimentos 
voltados para a vitalidade democrática da sociedade. Para 
enfrentar os desafios complexos de um desenvolvimento 
que socialize o acesso ao saber, aos direitos e aos benefícios 
materiais do desenvolvimento, e que não se comprometa a 
reprodutibilidade das bases ecológicas das sociedades, é 
necessário, essencialmente, destacar a interação do saber 
popular com o conhecimento científico na regulação dos 
sistemas vivos particulares.  Cada vez mais, a noção do que 
seja um conhecimento socialmente válido vem subordinando-
se aos critérios de competição mercantil e da performance 
econômica (...). A qualidade da produção científica do país é 
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então traduzida por indicadores quantitativos de produtividade 
(...). Não há mais uma preocupação forte com o que se 
produz, como se produz, para quê ou para quem se produz. 
Esses critérios de avaliação do que seja um conhecimento 
socialmente desejável desqualificam qualquer esforço de 
integração de conhecimentos diferenciados, de articulação 
dos conhecimentos parcelares – todos dotados de sentido –, 
de tudo, enfim  indispensável para que a universidade, com 
outros atores da sociedade, organizada, se incorpore aos 
processos de reflexão sobre o país: sua identidade cultural, 
seu desenvolvimento material e o entendimento desse país 
como espaço de conquista e consolidação de cidadania 
(Leroy, 2010, p. 143).

Noutro momento, em sua conferência de abertura do Seminário “Formas de matar, 
de morrer e de resistir: limites da solução negociada de conflitos ambientais”, ocorrido 
em Belo Horizonte (da qual fomos co-organizadoras), Jean Pierre foi ainda mais enfático 
quanto à magnitude das perdas sociais resultantes da naturalização da prática de se 
virar as costas aos que se encontram vilipendiados:

(...) é difícil não se perguntar como enfrentar a relativização 
dos direitos humanos, a não ser de se deixar invadir pelo 
desalento ou cinismo. Vale lembrar que eles nunca foram 
outorgados por qualquer dono do poder, mas sempre foram 
conquistados (...). A supor que não enxerguemos até aqui 
a importância das lutas, fiquemos atentos ao fato de que, 
quando os direitos difusos estão sendo afetados, direitos 
fundamentais como o direito à liberdade e à vida estão sendo 
atacados (...). É por isso que o encolhimento dos direitos de 
todas e todos que sofrem com injustiça ambiental interpela 
a todos nós, pois é o nosso futuro que está em jogo (Leroy, 
2014, p. 44).  

Poderíamos rememorar várias situações nas quais sua palavra, presença e participação 
foram fundamentais para demarcar uma posição crítica em conflitos inolvidáveis. 
Uma delas, ao lado das lutas indígenas contra a implantação da Usina Belo Monte, 
no estado do Pará, quando as feições socialmente inclusivas do governo de esquerda 
foram se tornando opacas em prol dos interesses das grandes empreiteiras; outra, na 
mobilização social e científica do grupo cearense da RBJA contra empreendimentos de 
carcinicultura e de implantação de um complexo portuário no litoral do referido estado; 
outra, ainda, no seu estímulo constante aos membros da RBJA que denunciavam (e eram 
ameaçados) na luta no banimento do amianto. Para mim, pessoalmente, um momento 
inesquecível foi quando Jean Pierre aconselhou-me a perseverar na busca por justiça 
ambiental após uma desgastante e solitária batalha científica em prol da garantia do 
modo de vida de pescadores artesanais da porção mineira do rio São Francisco, nos 
idos dos anos 1990-2000, conjuntura na qual os argumentos hegemônicos provindos 
dos estudos biológicos e ecológicos eram sacados para inviabilizar a continuidade do 
exercício do trabalhado e, em decorrência, desmantelar seu modo de vida tradicional 
(Valencio, 2007). Afinal, disse-me ele, com a calma de quem havia enfrentado revezes 
ao lado de outras comunidades de pescadores artesanais país afora, que o desalento 
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dos vencidos não faria germinar nenhuma possibilidade de conquista de direitos, 
apenas a perseverança o faria.

Em sintonia com as preocupações de Sandel (2013) – voltadas para o tipo de controle 
social que repousa no reaparecimento das ideias de eugenia, nas quais subjazem a 
possibilidade de transformação da vida humana de embriões em novas commodities –,  
Jean Pierre andava sobressaltado com o papel dos cientistas no crescente alcance do 
complexo econômico-político e ideológico voltado para o controle empresarial sobre 
o humano e o ambiente, numa biopolítica de “conserto da natureza” que transporia 
quaisquer limites éticos ao atualizar ideias de eugenismo e de melhoramento genético 
de outros seres vivos.  E, então, advertiu:

O pesadelo de um mundo transgênico de super-homens e 
supermáquinas, já presente embrionariamente nas novas 
biotecnologias, candidata-se a aprofundar o abismo moral e 
material (...). Se não há solução num futuro des-humanizante, 
tampouco o há num passado radioso somente nos contos e 
lendas. O apelo é para viver as contradições de nosso tempo, 
sabendo que esse viver se realiza na prática da cidadania: 
mais ciência, a serviço em primeiro lugar da porção da 
humanidade que está fora do jogo, todavia submetida ao crivo 
da política; mais política, contudo ampliada à participação 
dos invisíveis e dos subalternos;  mais ética, porém exercida 
publicamente; mais debates, no entanto não monopolizados 
por mídias ou cientistas a serviço dos poderosos interesses 
particulares; mais prazer, mas que seja  na (re)conciliação 
com nossa humanidade, na roda viva da vida (Leroy, 2010, p. 
328-329). 

Embora uma luta inglória contra um câncer tenha arrebatado Jean Pierre de nossa 
convivência, suas preocupações e advertências seguem atualíssimas, mantendo-o 
como personagem incomparável em sua capacidade de semear diálogos e fazer fluir, nas 
mentes que congregava, aquilo que realmente importava nos desafios socioambientais 
de nosso tempo.

À guisa de conclusão 

Nada pretendemos, de fato, concluir, pois as notas acima aludiram a aspectos da 
reflexão epistemológica, da vivência científica pessoal e do testemunho de uma 
prática de mobilização plural em favor de causas socioambientais, que ainda estamos 
assimilando e digerindo. O que destacamos, para subsidiar um debate necessário, é 
que o subcampo científico socioambiental, feito de encaixes disciplinares precários, 
tem sido apropriado pelas diferentes forças da sociedade e se prestado mais para a 
atualização das assimetrias políticas, econômicas e sociais do que para equacioná-las 
dentro de novos parâmetros de justiça.

Lamentavelmente, com o fortalecimento da racionalidade tecnocêntrica que se espraia 
nas políticas de Estado, incluso na de ciência e tecnologia, as disputas disciplinares, 
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teóricas e metodológicas tendem a ser vistas como uma turbulência inesperada no 
campo científico e não como um aspecto essencial de seu desenvolvimento. A busca 
por discussões abertas entre posições diferentes dentro de uma dada problemática se 
torna algo raro ante a profusão de arenas monológicas. Isso dificulta a confrontação e o 
ajustamento de verdades parciais em vista de problemas cruciais que definem os rumos 
civilizatórios. A recusa pelo aberto e polifônico de discussões científicas, e dessas com 
os demais conhecimentos não disciplinares, dá-se em virtude da naturalização dos jogos 
sociais nos bastidores políticos que delineiam as verdades que serão disseminadas 
como sendo as mais consistentes. Isso radicaliza de tal modo as visões dominantes 
de mundo – definindo a validade dos redutíveis caminhos seguros de interpretações 
sociais, de importância de descobertas, invenções e inovações –, que elevam os níveis 
de medo sobre o futuro imediato e remoto. 

A expectativa pelo advento de nortes científicos alternativos parece frustrar-se 
quando as crises socioambientais contemporâneas não são equacionadas senão 
dentro dos limites de campos disciplinares e interdisciplinares cujas peças parecem 
desencontradas, as posições críticas são reprimidas e os jogos encontram-se viciados. 
Olhamos atordoados para tais crises, mas tudo se passa como se as violações mais 
profundas dos direitos humanos tivessem que ocorrer, de tal modo esgarçando a 
condição humana de dignidade, para que algo, então, pudessem ser objeto de defesa 
(Sousa Santos, 2009). Enquanto escrevemos, o Alto Comissariado das Nações 
Unidas para os Refugiados (ACNUR) faz um apelo para que as nações europeias ao 
menos protejam os refugiados do frio; estes que, ultrapassando as fronteiras hostis 
de seus países de origem, chegaram a lugar algum de acolhimento, seja em abrigos 
provisórios sem estrutura de acolhimento, seja padecendo em barcos, nas ruas ou 
em acampamentos improvisados. Morrerão, aparentemente, pelas circunstâncias 
ambientais adversas, em meio a um inverno rigoroso, não pela desumanização das 
nações ociosas de seu capital civilizatório. No cinismo de nossos tempos, ignorantes 
em relação aos sentidos mais profundos da destituição brutal que esses grupos sofrem, 
e na recusa à dialogia, não surpreenderia que essas mortes coletivas fossem atribuídas 
à neve e ao vento, categorizadas como desastre natural, circunstância na qual não há 
culpados nem responsáveis.

As estruturas políticas e econômicas que ressignificaram os dilemas socioambientais 
contemporâneos mantêm os cientistas ocupados em seus fragmentos de verdade 
e, assim, ignorantes em relação aos sentidos de suas pesquisas, aos sujeitos que 
controlarão os resultados de seus esforços e às consequências de suas descobertas; 
não se perguntam o que a ciência deve restituir à natureza frente às extrações intensas 
e despropositais havidas (Morin, 2008; Serres, 1990). A produção social do mundo da 
vida e da morte tem seguido muito além daquilo que a ciência contemporânea é capaz 
de capturar, reconhecer e lidar. Outros conhecimentos e narrativas sobre o mundo estão 
subsumidos, mas tentam resistir à construção social de sua inexistência. 

Nesse contexto desalentador, Sousa Santos (1997; 2009) reforça a necessidade 
de adoção de um enfoque operativo baseado numa hermenêutica diatópica e num 
pensamento pós-abissal. Menciona o empenho que deveríamos ter para concretizar três 
vontades, quais sejam: a vontade ética de reconhecimento da alteridade, não se fazendo 
passar pelo outro, indo ao seu encontro, escutá-lo ativamente para, então, aperceber-se 
da existência de diferentes visões e verdades; a vontade política para o diálogo e para 
a co-presença igualitária, tomando o outro e o seu respectivo conhecimento em sua 
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incompletude, o que torna possível aprendizagens e desaprendizagens que blindam as 
partes contra eventuais aspirações de dominação; por fim, através da vontade de buscar 
diferentes instrumentos de expressão, a fim de que as partes encontrem as formas 
que lhes são mais apropriadas para construir interfaces. Uma concepção mestiça de 
conhecimento tem sintonia com uma concepção mestiça de direitos humanos (Serres, 
1990; Sousa Santos, 1997). Os sujeitos que carregam essas três vontades não deveriam 
se deixar constranger pelo policiamento nas fronteiras do conhecimento científico, que 
se mantém reforçado (Sousa Santos, 2009); menos ainda deveriam esmorecer diante 
jogos sociopolíticos que submetem caprichosamente a própria ciência a interesses 
particularistas. Ao contrário, detectam-se a miopia dos guardiões das fronteiras, se pode 
descobrir como ultrapassá-las. O educador e filósofo Jean Pierre Leroy manifestava 
essas vontades em toda a sua extensão e plenitude, sendo um exemplo de vida pública 
dedicada à negação de muros e dos processos coercitivos correspondentes.

.
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